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    INTRODUÇÃO




    O objetivo central da tese é o de relacionar o intenso processo de industrialização ocorrido na economia brasileira, no ciclo econômico que vai desde o final da segunda Grande Guerra até meados da década dos anos 1960, com o surgimento e o crescimento da indústria nacional do petróleo. O elo comum, que nos permite relacionar e entender o processo de desenvolvimento da economia brasileira com o surgimento e o crescimento da indústria petroleira, é a participação central e decisiva do estado em ambos os processos. Assim, a participação estatal é fator preponderante na viabilização e controle do fenômeno da industrialização nacional. Na indústria do petróleo, o próprio fato de ter sido este importante setor considerado como monopólio estatal (a partir de 1954) por si só demonstra a importância da participação governamental nesta área de atividades.




    No primeiro Capítulo, faz-se uma análise histórico-teórica do ciclo de desenvolvimento e crise do modo de produção capitalista, dando-se ênfase á participação do estado como forma de “solucionar” as contradições que se acirram na crise da economia capitalista. Destaque especial é dado á análise da crise que se instaura na estrutura produtiva capitalista a partir de 1929. É nesse período que surge a ideologia Keynesiana, na qual o Estado é o elemento-chave na solução dos problemas do capitalismo. Ao novo Estado Keynesiano foi incumbido a tarefa de principal agente condutor e mantenedor da atividade econômica, cabendo-lhe controlar o crescimento do capitalismo produtor, elevar a demanda efetiva e reabsorver os trabalhadores desempregados pelo setor produtivo da economia. O crescimento da participação do estado na economia, basicamente através da elevação dos gastos improdutivos, teve como consequência uma alteração das estruturas produtiva e alocativa da economia, que possibilitou a reabsorção da demanda efetiva




    No capitulo segundo, discute-se o processo de crescimento econômico, consubstanciado no desenvolvimento industrial, verificado no Brasil, na fase pós-guerra até 1964. Chama-se a atenção também para a necessidade crucial de participação do Estado nesse processo, tanto através de política econômicas (monetária, fiscal, cambial etc), como do crescimento dos chamados gastos produtivos do Estado (construção de estradas, pontes, escolas, hospitais, materiais bélicos etc), e, finalmente, uma nova função que assume o aparelho estatal, característico da maioria das economias de industrialização retardatária, que é a participação do Estado em setores produtivos da economia, através da criação de empresas produtivas estatais. Dessa forma, procurou-se mostrar ao longo do capitulo que a criação de um setor produtivo estatal, através da implantação de uma série de indústrias produtoras de insumos básicos (siderurgia, álcalis, petróleo, eletricidade etc.), dá-se no sentido de criar as condições necessárias, em termos infraestruturais, para que as indústrias de bens de consumo (duráveis e não duráveis) e de bens de produção pudessem implantar no Brasil. Indústrias estas, na sua grande maioria, de capital estrangeiro. Termina-se o capítulo mostrando o acirramento das contradições que se desenvolveram naquele estágio do crescimento do capital nacional, gerando a crise dos anos 60.




    No terceiro e último capítulo, mostra-se que, com o intenso processo de desenvolvimento econômico, consubstanciado na industrialização nacional, o consumo de petróleo e derivados cresceu muito mais rapidamente que a capacidade de produção e de refino no país. Surgem, então, sérios problemas quanto ao abastecimento de hidrocarbonetos, resultando em pressões sobre o balanço de pagamentos e problemas quanto à segurança nacional.




    Já no final da década de 40 e inicio da de 50, a situação do setor petróleo no Brasil era crítica, haja vista que a produção interna de petróleo correspondia a, aproximadamente, 1% do consumo nacional e a capacidade de refino era ínfima (em torno de 2% do consumo total). É essa difícil situação de insuficiência de oferta para abastecer o mercado interno que gera a necessidade de uma redefinição da política petroleira nacional. Sob a influência da ideologia nacionalista, dominante então, é que surge a Petrobrás.




    A ideia central deste capítulo é procurar mostrar que o surgimento de uma indústria de petróleo no país foi determinado pelas modificações que vinham ocorrendo na estrutura produtiva nacional, no sentido de uma intensa industrialização. Foi o processo de industrialização (acompanhado pelo movimento de urbanização e rodoviarização) que fez surgir no Brasil a necessidade inadiável de implantação de um forte setor petroleiro. Ressalte-se que, uma vez instalada, a indústria petroleira passa a ter uma importância bastante acentuada sobre o próprio processo de industrialização, no sentido de que é uma indústria que, dado o enorme volume de recursos financeiros que ela mobiliza, passa a influir diretamente sobre questões econômicas, como balanço de pagamentos, taxa de inflação, segurança nacional, influências sobre outros setores industriais (destacadamente siderúrgico e o automobilístico), nível de investimento etc.




    Assim, para se ter uma visão mais exata da importância da indústria de petróleo na economia brasileira, termina-se o capítulo analisando o crescimento da produção de petróleo bruto, o crescimento da capacidade de refino, a política de diversificação de investimento, o aumento da frota de navios petroleiros, a economia de divisas que esse setor possibilitou à economia nacional, a importância, já naquele período, das encomendas da PETROBRÁS a outros setores da economia nacional traduzindo-se em índices crescentes de nacionalização etc. Relaciona-se o crescimento desta importante empresa estatal com o intenso processo de industrialização ocorrido nessa fase, no país.


  




  

    CAPITULO I




    I.1. ECONOMIA E ESTADO CAPITALISTAS




    As ideias apresentadas neste capítulo são fruto de discussões com o professor Lauro Campos. Embora tendo este professor me esclarecido uma série de questões referentes ao tema sobre a intervenção do Estado na Economia, contudo, cabe a mim a responsabilidade das ideias que aqui serão desenvolvidas e, eventualmente, dos erros e omissões. Mesmo reconhecendo a complexidade, a importância e a polêmica que este tema suscita, não o explorarei de forma exaustiva, dado serem outros os objetivos primordiais desta tese.




    O método dialético histórico-materialista foi o utilizado para a compreensão de como a própria dinâmica do desenvolvimento do modo de produção capitalista fez com que o estado, a partir de certo momento (crise de 1929), assumisse papel preponderante sobre o controle da atividade econômica. Para isto, é necessário entender como a dinâmica capitalista é contraditória, levando a economia, inevitavelmente, a uma crise. Na crise, os fenômenos econômicos vão assumindo formas e proporções novas que, durante um período mais ou menos longo, são capazes de dinamizar a atividade econômica, mas dentro de estreitos limites. Mesmo esta nova rearticulação dos fenômenos que se tornaram capazes de dinamizar a economia são contraditórios e levam, infalivelmente, a uma nova crise. Nas palavras de Marx: “As crises não são mais do que soluções momentâneas e violentas das contradições existentes, erupções bruscas que restauram transitoriamente o equilíbrio desfeito”1.




    Desta forma, procuraremos mostrar como a ideologia do laissez-faire, do liberalismo econômico, com seus distintos padrões de racionalidade, com novas agências do poder, novas formas de organização das forças produtivas, nova estrutura da produção, do emprego e renovadas formas de exploração interna e internacional, 2 foi capaz de reativar a estrutura produtiva em crise (crise do mercantilismo). Mas este novo padrão de acumulação, baseado no desenvolvimento do setor de produção de bens de luxo, é contraditório e encontrou seus limites na crise que se instaura a partir de 1929. A nova rearticulação do processo acumulativo, sob a égide agora da ideologia de Keynes, alterou as relações entre o poder público e o poder privado da economia capitalista, com predominância do primeiro. O aumento dos gastos públicos passa a ser, então, de vital importância para “manter o volume de ocupação e a massa de mais-valia necessária a que a taxa de lucro se mantenha positiva. Mas a própria estrutura produtiva em que o setor improdutivo (sob a esfera governamental) se afirma sobre os produtivos (I e II) é contraditória e contém os limites de sua capacidade de dinamização do capitalismo “3. Por isso, essa nova estrutura econômica, baseada nos gastos públicos como forma de aumento a demanda efetiva, mudou a forma de contradição entre as condições da produção e do consumo capitalista, sem solucioná-la.




    Torna-se necessário perceber, nesse caso, que não existe um Estado permanente, um Estado como algo acabado, mas, contrariamente a isto, existe um Estado que se transforma. O crescimento da economia capitalista dá-se através de crises. É um crescimento contraditório, cabendo ao estado preservar as relações capitalistas, sustentar o processo de crescimento e de acumulação do capital. Este Estado precisa, por consequência, se modificar, se alterar, a fim de recuperar sua capacidade de atuação sobre a atividade econômica em crise, ou seja, quando esta encontra os limites para o seu desenvolvimento.




    A redinamização do processo de crescimento econômico em crise exige mudanças na forma monetária, nas relações internacionais, nas relações internas, na taxa de mais-valia interna, que fazem com que o Estado se modifique também, criando novas agências correspondentes ao novo estágio de desenvolvimento da economia capitalista. Por isso, na crise há a modificação do aparelho estatal, que faz surgir novos instrumentos de controle sobre a economia capazes de provocar a retomada do processo de crescimento, por mais um determinado período.




    Portanto, quando a economia reencontra a forma de redinamização da atividade econômica demonstra que a totalidade dos fenômenos econômicos encontraram as relações e proporções adequadas à retomada do processo de acumulação. Por conseguinte, o Estado, como parte dinâmica desta totalidade, está também adequada a este novo estágio de crescimento, dentro de certos limites. Esta adequação do Estado é possível graças às novas agências, às novas formas de relacionamento com o todo, isto é, devido às novas formas creditícias, aos novos estímulos e incentivos, aos novos mercado abertos pelo governo etc.




    I.2. A DINÂMICA DO SISTEMA




    Para compreender-se como se dá o processo contraditório de dinamização e crise no sistema de produção capitalista, torna-se necessário retornar ao século XIX, quando a Inglaterra ainda era a economia hegemônica (como o foi até a Primeira Guerra). Por volta de 1840 em diante, o setor que passa a dinamizar a economia inglesa, e a própria economia mundial, é o setor de transporte, através da produção locomotivas, vagões, trilhos, navios etc.4 Assim, houve uma independência do setor de transporte. Este setor foi, então, a solução precária e provisória para os problemas que o desenvolvimento que as forças produtivas haviam encontrado na Europa a partir de determinado estágio.




    O crescimento do setor transportes, sua hipertrofia, foi de tal monta que, segundo Kusnetz, entre 1860 e 1890, 50% dos investimentos realizados nos EUA foram feitos neste setor. E, segundo Hobbsbawn, 60% dos empréstimos internacionais da Inglaterra ainda eram para a construção de ferrovias 5 e 6.




    Por que, a partir de determinado momento, o setor de transporte, que fez desenvolver conjuntamente a siderurgia e a aciaria, passou a ser o setor dinâmico da economia capitalista? Segundo K. Marx, as verdadeiras crises do modo de produção capitalista têm como característica a capacidade excessiva de produção em relação à possibilidade de demanda da coletividade. Este excesso de produção era exatamente o problema que se apresentava á economia européia (Inglaterra em particular) e que se traduzia na tendência deflacionária do sistema, tanto no que tange à produção de bens de consumo (Departamento II), quanto à produção de bens de produção (Dep.I) Por isso, a produção de locomotivas e ferrovias se desenvolve como setor dinâmico da economia: A locomotiva é uma máquina que não produz nem bens de consumo, nem tampouco bens de produção. Ela produz apenas movimento. Daí, a explicação para a fuga de capitais que passavam a ser aplicados neste setor. Ora, se o problema era excesso de produção de bens de consumo e de produção, por conseguinte excesso de investimentos naqueles setores, o desenvolvimento do setor de transportes solucionou esta questão, através da aplicação de capitais em locomotivas e ferrovias.7




    A pergunta que deve ser feita agora é sobre qual a participação do Estado neste processo que vimos de descrever. O emprego do raciocínio dialético permite-nos ver bastante claro como a produção, ou melhor, as necessidades de realização da produção geram o crédito. Neste período que ora estamos tentando compreender, o crédito possibilita a ampliação da capacidade de realização da produção daquele setor (ferroviário), sendo, entretanto, um crédito eminentemente internacional. Em segundo lugar, o sistema de crédito cria a possibilidade de remuneração dos três tipos de capital: o crédito amplia a capacidade de demanda do setor, possibilitando a realização do lucro do capital produtor; os juros cobrados pela concessão do crédito remuneram o capital bancário; e a elevação da atividade comercial permite maiores rendas do capital de comércio. No entanto, a forma de crédito que se desenvolveu naquela estrutura produtiva foi o crédito estatal, de Estado para Estado8. Somente os governos dos Estados importavam locomotivas, vagões, trilhos, enfim, o sistema ferroviário ou avalizavam as empresas privadas devedoras. Portanto, o crédito era público e a dívida externa era principalmente pública. Tem-se, então, que a própria dinâmica da economia capitalista, que a princípio modificou a estrutura da produção, fazendo do setor transporte o carro-chefe da atividade econômica, alterou também as relações do Estado com a economia. Com a implantação das redes ferroviárias a seu encargo, o Estado passou a ter uma importante função na produção e reprodução na dinâmica da economia capitalista.




    I.3. O ESGOTAMENTO DO PROCESSO




    Esta nova forma de organização da produção, baseada no desenvolvimento mais que proporcional do setor transporte, que, de inicio, possibilitou uma dinamização fantástica da atividade capitalista, no entanto, é contraditória, indo de encontro ao esgotamento deste processo.




    Uma das contradições que surgem, mostrando os limites do crescimento desta estrutura produtiva, é o fato de a Inglaterra, enquanto centro da economia mundial, entre 1900 e 1913, ter apresentado um déficit crônico permanente em sua balança comercial, enquanto a balança de pagamentos era superavitária. Isto mostra, então, que as bases materiais das relações internacionais em que a Inglaterra dominava haviam encontrado uma contradição e estavam construindo os limites para seu crescimento. Desta forma, a economia inglesa, eminentemente uma economia internacional voltada para fora, apresentava dificuldades crescentes, na medida em que passava a importar valores maiores de mercadorias do que os valores de suas exportações. Este déficit na balança comercial é compensado por um superávit no balanço de pagamento. Quer dizer, então, que eram os serviços de fretes, os seguros, os juros que permitiam, ainda, a dominação da economia da Grã-Bretanha. Mas esta forma de dominação se dava, cada vez mais. De forma precária. Era, exatamente, a estrutura produtiva, a produção que conferiam à Inglaterra o caráter de economia hegemônica. E esta estrutura produtiva havia entrado em contradição, que se expressava no déficit da balança comercial.




    Uma outra contradição determinante na crise desta estrutura produtiva é que a exportação do sistema ferroviário, a principio foi capaz de manter escassez relativa do capital produtor, elevando, portanto, a taxa de lucro e dinamizando a atividade econômica interna, na Ilha. Mas esta exportação de capital encontrou seus limites na capacidade de endividamento por parte das economias dependentes. Este sistema internacional de dominação inglesa encontrou seus limites na Argentina em 1890, na Austrália, no Brasil em 1898 (gerando a moratória brasileira daquela época), na Venezuela etc., através da criação de uma dívida externa que permitiu o superávit do balanço de pagamentos da Europa, e em particular da Inglaterra. Mas essas relações internacionais são tão contraditórias que os países que estavam permitindo esta estrutura se desenvolver, através da sustentação do auge e da dominação da economia inglesa, acabam entrando em colapso contínuo, até que a partir de 1913 esta estrutura mostra, realmente, os seus limites. Esta forma de estrutura produtiva não podia mais se desenvolver devido ao grande endividamento por parte dos países periféricos, mostrando, assim, o esgotamento do processo de endividamento externo que sustentava o mercado mundial para este tipo de estrutura produtiva 9.




    É importante perceber como a crise (1913) dessa dinâmica econômica tornou clara e transparente a hipertrofia, a desproporção e o excesso de investimento do setor transporte. Dessa forma, nem a elevada demanda por produtos metalúrgicos durante a primeira Guerra, na confecção de materiais bélicos, demanda esta sustentada pelos governos nacionais, foi capaz de manter aquele tipo de estrutura produtiva, baseada na produção de ferro e de aço. A produção siderúrgica durante a Guerra foi inferior àquela que sustentava a demanda do setor ferroviário até 1913. O ferro gusa o aço são, naquela estrutura produtiva, os indicadores da atividade econômica historicamente determinados. Assim, a redução da produção dessas duas mercadorias é o indicador da crise econômica. “A produção de ferro gusa cai de 19 milhões de toneladas em 1913 para 5,568 milhões de toneladas em 1920. A produção de aço apresenta um quadro bastante semelhante, onde os 18,631 milhões de toneladas produzidas em 1913 se reduzem a 7,648 milhões de toneladas em 1919 e a 5 milhões em 1923” .10




    I.4. A NOVA DINÂMICA: PRODUÇÃO DE BENS DE LUXO




    Após o término da primeira Grande Guerra, a produção de ferro gusa e aço se reduzem ainda drasticamente, mostrando o colapso total daquele ciclo econômico11. Portanto, a Europa estava em crise, a Inglaterra deixou de ser a economia central, tendo como consequência a redução do comércio internacional dominado pela economia inglesa.




    Com o término da Primeira Guerra e o aprofundamento da crise econômica mundial, os Estado unidos, que foram o grande fornecedor de produtos bélicos durante o conflito, só participando deste já no final (1918), passaram a reunir as condições necessárias para se tornarem a economia hegemônica, através do desenvolvimento de uma outra estrutura produtiva, capaz de redinamizar a atividade econômica. A produção de bens de consumo de luxo, geladeira, fogão, rádio e destacadamente o automóvel, passa a ser o setor dinâmico nesta nova organização da estrutura produtiva, também conhecida como Segunda Revolução Industrial.




    Foi dito anteriormente que a aplicação do raciocínio dialético possibilita a compreensão de como a produção gera o crédito. Naquela estrutura produtiva anterior era o crédito internacional que financiava a importação de todo o sistema ferroviário. Agora, nessa nova organização da produção, baseada na fabricação de artigos de luxo, foi o crédito para o consumidor que se desenvolveu. O desenvolvimento dessa nova forma creditícia foi tão grande que, em 1929, 92% das vendas de artigos duráveis foram realizadas através do sistema de crédito nos Estados Unidos.




    Se por um lado, então, o sistema creditício possibilitou o crescimento da produção de bens de luxo, por outro, as características do mercado internacional impossibilitaram que esta economia exportasse significativamente esses bens, quais sejam, carros, geladeiras, rádios, etc. Isto ocorreu porque, de um lado, a Europa em crise estava com sua capacidade de importação muito limitada e do outro, as economias periféricas, como África do sul, Argentina, Brasil, etc., não podiam constituir-se num mercado importador para esses bens, dada a falta de infraestrutura (energia elétrica, rodovias, postos de abastecimento, oficinas de reparo, etc.) para acioná-los e de crédito ao consumo.




    Uma análise daquele contexto histórico, social e econômico permite compreender as causas geradoras da introspecção, a volta para dentro, da economia americana. Desta forma, verificava-se, naquela época, uma recessão econômica em toda a Europa, acompanhada de uma crise no comércio internacional, enquanto, na América do Norte, ocorria a expansão para o Oeste, aliada ao fato de ter ingressado, nos Estados Unidos, 33 milhões de imigrantes entre 1890 e 1933. Este incremento populacional passou a constituir um mercado interno de grandes proporções, além da ampliação da força de trabalho.




    Foi, portanto, nesse contexto de ampliação do mercado interno, crescimento da força de trabalho, surgimento e desenvolvimento do crédito ao consumidor e a impossibilidade de exportar significativamente bens de luxo, que a economia norte-americana tornou-se uma economia voltada para dentro.




    A dinâmica desta nova estrutura produtiva só conseguiu realizar, escoar, a produção de bens voltada para o luxo através de uma concentração consumista da renda, que garantiu um mercado para esses produtos. Esses relativos aumento do mercado consumidor foi obtido através da redução dos salários de base, propiciando uma concentração de renda em favor das classes que percebem maiores salários. A demanda elevou-se, então, porque não-capitalistas passaram a poder adquirir os bens produzidos para capitalistas (artigos de luxo). É ampliada à classe média a capacidade de consumo dos artigos de luxo. Nas palavras de Lauro Campos “a década de 20 é a década do carro e dos artigos duráveis”, sendo, portanto, “á década da sociedade de consumo”.




    Dialeticamente torna-se perceptível como o desenvolvimento tecnológico, que faz parte desta totalidade dos fenômenos econômicos, tem, em cada estágio de desenvolvimento da economia capitalista, nos setores dinâmicos o seu centro de formação e dinamismo. Assim o aperfeiçoamento tecnológico mais intenso dá-se exatamente naqueles setores que estão tendo um crescimento maior, isto é, naqueles setores responsáveis pelo crescimento da atividade econômica. São estes os setores que mais absorvem recursos, capitais, investimentos, sendo, portanto, os que mais aplicam no desenvolvimento da tecnologia.




    Nesse estágio de desenvolvimento capitalista que ora se investiga, a estrutura produtiva estava voltada para a fabricação de bens de consumo de luxo. Esses são os setores dinâmicos, sendo, portanto, nestes setores que a tecnologia mais se aprimorou.




    Desta forma, os aperfeiçoamentos tecnológicos ocorridos na linha de montagem na produção automobilística possibilitaram uma sensível redução nos custos de produção, gerando uma diminuição do preço final do automóvel. Com isto o automóvel Ford modelo Alfa de 1914 custava US$ 1.400. Como os aprimoramentos da organização da produção e o desenvolvimento da tecnologia se deram nesse setor, em 1929 o mesmo automóvel teve seu preço reduzido para US$ 400.




    Com a intensificação do processo de industrialização, produção crescente de automóveis, construção de rodovias, o setor petróleo passou a ter uma importância crescente, devido ao aumento do seu consumo. Por isso, foi exatamente nesse período que as técnicas de refino passaram a ser cada vez mais aprimoradas, e entre esses aprimoramentos destacou-se o surgimento do craqueamento térmico.




    Foram citados apenas dois exemplos esclarecedores de que o desenvolvimento tecnológico ocorre em maior intensidade nos setores dinâmicos de cada estágio de desenvolvimento da economia capitalista.




    Nesse novo ciclo de desenvolvimento, tendo a economia americana como centro, o conjunto de fatores anteriormente citados, quais sejam, o crescimento da imigração e de população com consequente aumento da força de trabalho e do mercado interno, o crescimento vertiginoso do crédito ao consumo, a concentração consumista da renda e o grande avanço tecnológico ocorrido nos setores dinâmicos, possibilitou o processo de dinamização fantástico daquela estrutura produtiva.




    Dessa forma, a concentração consumista da renda e a ampliação do crédito de consumo propiciaram o crescimento da demanda por artigos de luxo, que permitiram, por sua vez, o acelerado crescimento da economia americana da década de 20. O crescimento da produção industrial que se verificava só foi realizável devido a esse aumento relativo da capacidade de demanda da coletividade, dando a falsa impressão de que a Lei de Say funcionava, isto é, a oferta estava gerando a sua própria demanda.




    I.5. A CRISE DE 1929




    As relações sócio-econômicas responsáveis pele manutenção dessa dinâmica da atividade econômica eram contraditórias. O acirramento das novas contradições desse ciclo econômico mostrou os limites desse processo, caracterizado pelo enorme volume de recursos investidos no setor industrial, destacadamente no departamento de produção de bens de consumo supérfluos.




    Uma das contradições desenvolvidas dentro desse padrão acumulativo é o próprio crédito ao consumo. Na realidade, o crédito não aumenta a capacidade de consumo da coletividade. A única forma de se elevar o nível de consumo é através da elevação da renda; portanto, é a renda, e não o crédito, o elemento gerador da maior capacidade de consumo da sociedade. Até pelo contrário, a demanda efetiva global pode ser reduzida se o sistema financeiro, que oferece o crédito ao consumidor, cobrar uma taxa de juros. Assim, a renda despendida no pagamento dos juros reduz os recursos que seriam gastos no consumo de outros bens. Dessa forma, apenas do ponto de vista individual, de um ramo da indústria, por exemplo, parece que o crédito aumenta a capacidade de consumo. Mas, do ponto de vista do todo, o sistema de crédito não pode aumentar o nível de consumo.




    De início, a expansão do crédito ao consumo de artigos de luxo tornou possível uma elevação da demanda dentro deste setor. Mas esta expansão creditícia é contraditória e encontra seu limite na própria capacidade de endividamento da sociedade. Quando, em 1929, 92% das vendas de artigos duráveis são feitas a crédito, ficou evidente a desproporção deste sistema e os limites de endividamento dos consumidores, inviabilizando um crescimento por parte de demanda.




    A concentração consumista da renda foi outra solução contraditória gerada dentro deste padrão capitalista de acumulação. A concentração da renda em favor de certas camadas sociais, em detrimento de outras, permite que essas classes com renda elevada tenham sua capacidade de consumo acrescida, possibilitando a realização da produção, em particular a produção voltada para o luxo. Esse processo dinamizador da atividade econômica baseado na concentração da renda é contraditório, encontrando na própria pobreza relativa da massa populacional o seu limite, isto é, há um limite a partir do qual a renda das classes de baixo salário não pode mais ser reduzida.




    Mas essa concentração consumista da renda leva e está unida a uma concentração acumuladora. Se as indústrias estão encontrando demanda para suas mercadorias, está havendo investimento, expansão. Assim, a indústria automobilística, que em 1923 produziu 2,1 milhões de unidades, produz 5,3 milhões de carros em 1929. Isto significa que, neste período, houve um grande processo de acumulação. Esta foi outra das contradições que estavam se manifestando naquele padrão acumulativo da economia norte-americana, ou seja, verificava-se, naquele momento, uma superacumulação de Capital.




    Aquela crise caracterizada pelo excesso de acumulação foi reconhecida por Keynes no final da teoria Geral: “A grande acumulação de capitais que se verificou na Inglaterra e nos Estados Unidos, após a primeira Guerra Mundial, fez com que a eficiência marginal do capital caísse abaixo do nível que a taxa de juro poderia cair, dado as condições institucionais,..., etc.” Foi, então, esta queda da eficiência marginal do capital em relação a taxa de juro que teria provocado o colapso, a crise de 29, de acordo com Lord Keynes. Portanto, uma crise por excesso de acumulação. A Superacumulação realizada durante a década de 20 gerou a crise de 29.




    Evidentemente esse excesso de acumulação se deu nos setores dinâmicos daquele padrão de crescimento, ou seja, no setor de eletricidade que estava se expandido, na construção de rodovias, na produção de artigos supérfluos e até mesmo na agricultura, que passou a absorver certos capitais industriais, etc.




    O que se verificou, então, foi que a partir daquele momento (1929) a economia encontrava-se sob a dominação desses movimentos contraditórios: uma acumulação muito intensa de capital que provocou uma tendência para a queda da taxa de lucro, devido ao aumento da composição orgânica do capital; e uma concentração consumista da renda, que, como já foi afirmado anteriormente, não poderia continuar indefinidamente.




    Do ponto de vista da explicação marxista, a crise de 1929 foi caracterizada, então, por uma superacumulação de capital. Esta superacumulação se traduziu em um excesso de investimento na produção de bens de produção, em relação à capacidade de consumo da coletividade, gerando, portanto, uma superprodução.




    A um nível teórico, “a crise de superprodução”, como bem a coloca o professor Polari, “deve-se, portanto, a uma aptidão a expandir a produção, em meio a uma realidade social baseada na submissão e exploração da classe trabalhadora pela capitalista. As relações de produção aí prevalecentes seriam fortes instrumentos estimuladores de uma crescente geração de mais-valia, mas ao mesmo tempo, criadores de problemas de realização. Isto decorreria do fato de a extração de mais-valia, no processo imediato de produção, originar uma repartição da renda que, cada vez mais, estreita o mercado comprador, relativamente ao que poderia produzir o capital acumulado. Por isso, o desenvolvimento da produção traria no seu bojo os germes causadores de um impasse à continuidade da acumulação de capital. Os novos investimentos findavam sendo inviabilizados pela inadequação entre o grau de desenvolvimento das forças produtivas, criado pelo próprio capital, e as relações sociais da produção que anteriormente a estimularam”12.




    Portanto, na explicação marxista das crises do capitalismo, perfeitamente válida para a crise de 1929, um dos elementos-síntese determinantes é o baixo consumo da população, em relação à capacidade produtiva instalada do sistema.




    Uma outra contradição presente nas crises capitalista, e igualmente válida para a crise de 1929, explicada por Marx, seria o fato de o próprio desenvolvimento histórico do processo de acumulação conduzir a uma busca permanente de inovação tecnológica cada vez mais “capital-intensivo”, com o intuito de aumentar a produtividade do trabalho. O desenvolvimento das forças produtivas daí decorrentes eleva a composição orgânica do capital, que seria responsável pela tendência à queda da taxa de lucro.




    Então, segundo a visão marxista, a crise de 1929 pode ser explicada como sendo causada pela superacumulação de capital, gerando superprodução em relação à pobreza e à limitação da capacidade de consumo da coletividade, devido às condições de repartição da renda. Mas também Keynes, por caminhos diferentes, percebeu, assim como Marx, que o sistema capitalista é necessariamente acumulador de capital. Por isso, a teoria Keynesiana das crises econômica encontra na insuficiência da demanda efetiva, em relação à utilização normal da capacidade de produção instalada, a sua explicação mais plausível13. Para Keynes, a crise de 1929 foi explicada pelo excesso de crescimento do capital produtor que fez cair a eficiência marginal do capital.




    I.6. A SAÍDA DA CRISE: O NOVO PAPEL DO ESTADO




    As contradições que moviam aquela estrutura produtiva capitalista mostraram que cada vez mais o aparelho de Estado tinha de assumir um papel central na gestão daquelas contradições. A conquista de mercados internacionais, o aumento do volume da produção e do emprego, fizeram com que o Estado Central viesse remodelar a estrutura produtiva, interferindo nas contradições capitalista, fazendo com que elas mudassem de forma. A administração dessas contradições que haviam atingido esse estágio quase terminal de desenvolvimento e expansão exigia a formação de um Estado forte. Coube ao Estado, portanto, a tarefa de organizar, reordenar, a expansão da atividade econômica.




    Foi exposto no inicio deste capítulo que nas crises capitalista alteraram-se as relações e proporções entre os fenômenos econômicos, através de mudanças na forma monetária, nas formas de organização das forças produtivas, na estrutura da produção, na estrutura do emprego, nas formas de exploração e até mesmo mudanças no arcabouço teórico-ideológico. Essas alterações tornam-se capazes de redinamizar a atividade econômica, dentro de certos limites. Foi dito, também, que nestas condições modificam-se os instrumentos de controle, as agências do governo e a própria inserção do Estado na Economia. Passa-se agora a analisar como estas transformações ocorreram na crise de 1929 e a depressão subsequente.




    Mais uma vez o emprego do raciocínio dialético permite compreender que a crise na estrutura econômica gera, por sua vez, crise na superestrutura teórico-ideológica. Na crise, o arcabouço teórico-ideológico torna-se incapaz de explicar e dinamizar a ação real, fazendo surgir uma nova ideologia, no caso, a ideologia Keynesiana.




    As contradições que fizeram surgir uma nova ideologia e sua capacidade de atuação sobre o real-concreto estão apresentadas de maneira brilhante e clara pelo Prof. Lauro Campos na seguinte passagem de seu livro:




    “Entre as várias cizões e paralisações que as crises impõem ao sistema capitalista, verifica-se a ruptura entre as condições materiais da produção e a superestrutura política e ideológica. A ideologia, que se mostrou compatível com determinado estágio de expansão das forças produtivas, torna-se incapaz de explicar a crise: daí a crise da ideologia e a necessidade de reformulação ou criação de nova ideologia.




    A ideologia de Keynes é a representação, no pensamento, das contradições desenvolvidas ao longo do período de laissez-faire. As dificuldades de realização e o consequente aumento do desemprego de mão-de-obra, de equipamento e máquinas só poderiam ser resolvidos através de um aumento da demanda global; mas a demanda global só pode aumentar se aumentar a renda total, e esta, se aumentar o volume de ocupação. A explicação é tautológica e o círculo vicioso não se rompe. Se a solução é aumentar a demanda de bens de capital, como afirmou Keynes, como fazê-lo se a crise elevou a taxa de ociosidade a 60%? O aumento da demanda de bens de capital significa colocar máquinas novas ao lado de máquinas paradas .....




    As contradições da economia do laissez-faire se refletem na mente de Keynes e a solução que este apresenta consiste, na verdade, na expansão de um setor de produção que a ideologia clássica, de Marshall a Pingou, tinha obscurecido: o setor de produção de não-meios de produção e de não-meios de consumo (pois para os meios de produção e para os meios de consumo não havia demanda efetiva adicional possível). Como Keynes já escrevera, na década de 20, era preciso voltar ao conceito útil e esquecido de Bentham, as agenda, expandindo a produção de “produtos que não são posto á venda”, conforme expressão de Malthus: estradas, edifícios público, redes de esgotos, defesa, etc., “produtos extra commercium”, adquiríveis apenas pelo governo (D3)- que o laissez-faire tinha limitado- eis a solução real de Keynes.




    Assim, a estrutura da produção tinha de se diversificar e o governo deveria ter os recursos necessários para comprar a nova massa de produtos. Daí, a necessidade de uma ideologia que justificasse a ligação de superestrutura política com as condições reais da produção, emergentes.




    Uma vez remodelada a estrutura da produção, graças aos investimentos Keynesianos nas agendas (estradas, habitação, esgotos, rede de água, defesa, antipoluição etc.), as agências do governo teriam se ampliado, empregando parte da mão-de-obra dispensada dos setores produtivos de meios de consumo e de produção.




    Se os setores produtivos (de meios de consumo e de meios de produção) reduziram o volume de ocupação, dispensaram mão-de-obra, devido às dificuldades de vender a antiga escala de produção, não poderão, eles próprios, iniciar sua reabsorção. O desemprego é necessariamente reabsorvido de inicio, diretamente pelo governo (política de reemprego) ou pelos setores que produzem para o governo. O aumento do volume de ocupação e de produção neste setor determinará um aumento de demanda de meios de consumo por parte dos assalariados e dos capitalistas, e de meios de produção por parte dos empresários “14.




    Ao novo Estado Keynesiano foi incumbido a tarefa de principal agente condutor e mantenador da atividade econômica, cabendo-lhe controlar o crescimento do capital produtor, elevar a demanda efetiva e reabsorver os trabalhadores desempregados. Como será analisado com mais detalhe adiante, foi através da criação e ampliação dos gastos improdutivos do Estado que essas funções puderam ser realizadas.




    Keynes já havia percebido que a grande contradição da economia capitalista era exatamente o fato da tendência do capital a se tornar abundante, já que seria justamente na sua escassez que estaria a razão de suas rendas (lucros, juros, etc.). Evitar esta tendência seria justificativa maior da transformação do capitalismo de laissez-faire no dirigismo estatal.




    Dentro desta nova realidade histórica do capitalismo, o Estado passou a ser o elemento eliminador da tendência à abundância de capital, buscando manter os níveis de empregos próximos do pleno, “com uma acumulação de capital ligeiramente crescente, mas necessariamente, primando pela manutenção de sua escassez”15.




    Se o problema do capitalismo era de superacumulação, que gerava um excesso de produção em relação à capacidade de consumo, e ao Estado Keynesiano coube a missão de evitar o crescimento do capital produtor, tornou-se evidente que a produção tinha que se modificar naquela estrutura. O setor que produz artigos de luxo deixou de dinamizar a atividade econômica, fazendo-se necessária uma rearticulação na esfera da produção. O governo passa, então, a produzir e/ou estimular a produção de não-meios de produção e não-meios de consumo. Através da produção de não-meios de produção, o Estado passou a evitar o crescimento das forças produtivas. Produzindo não-meios de produção, isto é, não produzido máquinas, o governo não concorre com os capitalistas, não agravando, portanto, os problemas de superacumulação. E incentivando a produção de não-meios de consumo, porque o que existia em relação aos meios de consumo era uma insuficiência de demanda efetiva. A capacidade relativa de consumo da coletividade é aumentada: eleva-se a renda disponível para o consumo acima e além do incremento da oferta de meios de consumo.




    A produção de não-meios de produção e não-meios de consumo, isto é, a produção de “não-mercadorias” engloba tanto os produtos bélicos quanto a quase totalidade dos produtos empregados na infraestrutura técnica (estrada, pontes, hospitais, universidades, colégios, parques, etc.), que não são bens econômicos, pois não estão disponíveis no mercado. Sua produção ocupa mão-de-obra e insumos crescentes e a renda distribuída aos fatores sustenta o consumo de bens oferecidos pelo sistema industrial.




    A solução Keynesiana para atenuar os efeitos da contradição básica do capitalismo, que seriam manifestos nas crises de superprodução, implica a ação do Estado, gastando de modo improdutivo recursos antes alocados no setor produtivo, que ali não disporiam de condições efetivas de funcionar como capital. Desta forma, a prosperidade Keynesiana altera a estrutura da produção, estimulando os setores que produzem para a defesa, o espaço, o transporte, a infraestrutura em detrimento dos que produzem bens de consumo e de produção.




    Em 1940 o PIB norte-americano é, em termos monetários, equivalentes ao de 1929. Mas em 1943 os EUA só produzem 700 mil carros, quando a produção de 1929 foi de 5,3 milhões de unidades. Estes dados refletem a mudança ocorrida na estrutura produtiva. A renda disponível, que não era gasta em consumo, elevou-se, porque a produção de bens de consumo estava limitada. A modificação da estrutura da produção, na qual o departamento produtor de não-mercadorias passou a ter uma importância crescente, permitiu que o Estado passasse a ser o elemento dinamizador da atividade econômica, responsável, cada vez mais, por um comprador (de não-mercadorias), mostrando que a realização da produção, em grande parte, havia se transferido para a esfera estatal.




    Nessa nova função do Estado Capitalista de evitar o crescimento do capital produtor, o governo passou a pôr em prática uma política de elevação do dispêndio, capaz de permitir reempregar os trabalhadores despedidos pelo setor produtivo capitalista. Desse modo, o desemprego involuntário que fosse suprimido seria absorvido pelos empregos improdutivos (por exemplo, na construção de estradas, pontes, escolas, hospitais, bens bélicos etc), nas atividades desenvolvidas ou estimuladas pelo governo. A mão-de-obra reabsorvida naquelas atividades criaram uma demanda adicional pelos bens de consumo produzidos pelo setor produtivo, sob o comando direto do capital. Assim, essa ação governamental tornou possível eliminar os estoques de mercadorias e o desemprego involuntário, reduzindo a capacidade ociosa. A redução do desemprego e da capacidade ociosa, aliada à melhoria da taxa de lucro delas decorrente, permitiram a retomada da acumulação de capital.




    O crescimento da demanda efetiva, como consequência dos gastos públicos no setor produtor de não-mercadorias, em trabalho improdutivo, elevou as rendas disponíveis para o consumo coletivo, em relação à capacidade de produção e de oferta de ditos meios. É importante perceber que a rigidez da produção e da oferta de bens de consumo verificada foi o resultado do crescimento dos setores improdutivos que absorveram os recursos que poderiam, em outras circunstâncias, ter sido alocados na produção de meios de consumo.




    Nesse capitalismo de Estado Keynesiano, passou a ter uma importância crucial a elevação crescente dos gastos públicos, como forma de elevar a demanda efetiva, capaz de solucionar os problemas de recessão e desemprego. Essa ação estatal recuperou, então, os níveis de produção e renda do setor produtivo privado, eliminando parte do desemprego involuntário. Dessa forma, a intervenção governamental foi a solução que assegurou a reativação dos investimentos privados a taxas que seriam impossíveis sem os gastos públicos.




    Viu-se, então, como o aumento da participação do estado na economia, basicamente através da elevação dos gastos improdutivos, com o intuito de evitar o crescimento de capital produtor, teve como consequência uma alteração da estrutura produtiva, que possibilitou a reabsorção dos trabalhadores desempregados e a elevação da demanda efetiva.




    Será estudado agora como a elevação daqueles gastos públicos modificou, também, a estrutura ocupacional da economia.




    A modificação da estrutura ocupacional pode ser vista pelo crescimento vertiginoso do número de funcionários públicos. Segundo o prof. Lauro Campos, em 1929, existiam cerca de 500 mil funcionários públicos federais, estaduais e municipais nos Estados Unidos e este número se elevou para mais de 12 milhões, atualmente. Valor bastante expressivo se comparado com o crescimento da população; esta pouco mais que dobrou neste meio século transcorrido após-29. Dessa Forma, a estrutura ocupacional se alterou. O trabalho improdutivo, disfarçado na produção de não-mercadorias, sob a esfera governamental, reabsorveu os trabalhadores dispensados pelo setor produtivo da economia.




    A alteração da estrutura ocupacional, via elevação dos gastos públicos improdutivos, e o seu rastro redinamizador sobre a economia foi, também, muito bem apresentada pelo prof. Rômulo Polari: “No capitalismo Keynesiano, a elevação do nível de consumo da economia é também um dos responsáveis pela solução dos problemas de superacumulação. De fato, os gastos do governo, pelos salários pagos aos trabalhadores improdutivos que empregam, dão origem a uma gama de consumidores que não existiriam sem essa ação estatal. Do mesmo modo, na medida em que essa ação evite maiores desempregos involuntários e queda da produção do próprio setor produtivo capitalista, favorece a efetivação de um maior volume de consumo”16.




    Conclui-se do que foi exposto anteriormente que a participação do Estado na economia, tentando gerir as contradições da economia capitalista, tendo como função primordial evitar o crescimento do capital produtor, fez surgir um departamento produtor de não-mercadorias, através da elevação dos gastos improdutivos na esfera governamental. Dessa forma, o aumento dos gastos públicos improdutivos possibilitou uma modificação das estruturas produtiva e ocupacional, que tornou possível reabsorver a mão-de-obra dispensada pelo setor produtivo, com consequente elevação da demanda efetiva, permitindo, por sua vez, a redução da capacidade ociosa e, até mesmo, uma recuperação dos investimentos privados viabilizando a retomada do crescimento econômico. A preocupação, agora, passa a ser a forma encontrada para financiar esses gastos públicos e a importância da elevação do nível de preços para a consecução daquela política de dispêndios governamentais.




    A nova rearticulação da estrutura produtiva capitalista, que passou a ter no governo “o grande gastador” por causa de seus dispêndios crescentes com os gastos improdutivos, exigiu que a forma monetária se alterasse. Assim, a moeda ouro, rígida, de produção limitada, passou a se apresentar, naquelas condições, como uma “relíquia bárbara”, incompatível com as novas exigências que eram impostas ao Estado, quando este necessitava “controlar a economia através da moeda”. “No sistema mono ou bi-metálico existia um impedimento real à expansão do meio circulante, representada pelo estoque nacional ou mundial do metal padrão. Desta forma a moeda escritural aparece como uma forma de expansão, um processo de contornar as rígidas delimitações do meio-circulante”17.




    Ao estado era necessário aumentar a sua renda, o seu poder de compra, para financiar seus gastos improdutivos crescentes; gastos estes superiores à arrecadação tributária cadente em virtude da contração da renda nacional tributável. Dessa forma, tornou-se inviável a manutenção do equilíbrio orçamentário, e a mensagem de Keynes era, exatamente, no sentido de um “desequilíbrio orçamentário, coberto por novas emissões de papel-moeda inconversível”. Assim sendo, Keynes havia percebido que o papel-moeda inconversível - o State money - era a forma monetária dotada de “maior elasticidade de produção do dinheiro”. Que viabilizou à administração capitalista cobrir o déficit orçamentário através de novas emissões de papel-moeda. Isto fez com que o governo, ao elevar o seu dispêndio acima de sua receita ordinária, criasse uma pressão inflacionária fantástica na economia. Daí a necessidade e a utilidade da alteração da forma monetária para papel-moeda inconversível, que possibilitou aos agentes monetários do governo disporem de um inigualável instrumento inflacionário.




    Essa nova forma monetária, o papel-moeda inconversível, foi o principal instrumento utilizado pelo Estado para intervir na economia, no sentido de reduzir o crescimento das forças produtivas e aumentar a capacidade relativa de consumo da sociedade, sem alterar a repartição da renda e, até mesmo, vindo acompanha de uma redução do salário real. Foi também através da moeda estatal e sua produção aparentemente ilimitada que viabilizou ao governo capitalista alterar a estrutura da produção e da ocupação, na qual as atividades improdutivas passaram a ter uma importância fundamental. Desse modo, a estrutura produtiva, que limitou a produção de bens de consumo e de produção e, concomitantemente, elevou a produção de não-mercadorias, é uma estrutura inflacionária. Ou seja, a rearticulação do processo acumulativo interrompido na crise de 1929 foi possível devido ao surgimento de uma moeda inconversível inflacionária capaz de modificar a estrutura produtiva e ocupacional através das oportunidades de investimento naqueles setores improdutivos da economia.




    Nessa nova forma de organização da atividade econômica, na qual o Estado passou a exercer posição central, o papel-moeda inconversível e a elevação geral do índice de preços, a inflação, passaram a ser os instrumentos de política econômica que, utilizados pelo governo, permitiram ao capitalismo sobreviver à crise de 1929. Mais uma vez, é o prof. Lauro Campos quem bem coloca a funcionalidade da moeda-estatal e da inflação para os “males do capitalismo”: “Em Keynes a moeda-estatal é considerada capaz de revolucionar totalmente a atividade produtiva, de governar a economia através da influência simultânea sobre o aumento do dispêndio público, do aumento da demanda efetiva por meio dos gastos do governo e da consequente alteração da estrutura da produção e da ocupação que se acumulam nas atividades relacionadas com o estado; a moeda se converte em instrumento de controle e de redução do salário real, devendo, para isto, provocar uma “pequena elevação do preço das mercadorias para assalariados”; o aumento da quantidade de moeda estatal acarreta um perdão de dívida dos capitalistas investidores que adquiriram a prazo o equipamento e de todos que têm acesso ao grande crédito”. “Aumentado o volume de ocupação e reduzidos os salários reais, perdoada parte do investimento realizado por meio de crédito, aumenta, em termos do valor-trabalho, a taxa de mais-valia, isto é , não apenas lucro imaginário, esperado, mas o lucro real que move o sistema: o “dinheiro é o elixir que estimula o sistema para a atividade”, dentro de certos limites”18.




    O que extrai do exposto acima é que o Estado Capitalista - ao assumir um papel decisivo no controle e manutenção da atividade econômica, com o intuito de evitar que cresça o capital produtor, elevar a demanda efetiva e reabsorver o desemprego, tendo sido estas funções viabilizadas pelos gastos improdutivos do governo- fez com que a nova forma monetária, dotada de uma elevada elasticidade de emissão de papel-moeda, se tornasse o instrumento de controle de economia. Nesta nova organização da estrutura econômica, a inflação se tornou um fenômeno normal, que se incorporou ao Estado moderno e se mesclou aos interesses dos grupos dominantes, adquirindo o caráter de insubstituível instrumento de ação e controle. Para o profª Lauro Campos, “a inflação é a unidade das soluções da economia Keynesiana que ela dinamiza”. Porque “ela reduz o salário real, perdoa as dívidas do capitalista, supera a antiga tendência para a insuficiência da demanda efetiva e para a deflação ao elevar a demanda e provocar a elevação no índice de preços; aumenta a eficiência marginal do capital, o lucro esperado de dado investimento adicional”. A inflação é “portanto, um dos instrumentos de repressão da classe assalariada e dos que têm renda fixa que dispõe o moderno governo capitalista” 19.




    Dialeticamente, percebe-se que aquilo que, de inicio, é solução - capaz de provocar o crescimento econômico - a partir de determinado momento, com o acirramento das novas formas das contradições passa a ser problema. Assim, com a solução Keynesiana, verifica-se o mesmo. A princípio, como vimos, a solução Keynesiana foi capaz de redinamizar a economia capitalista em estágio quase final de desenvolvimento das contradições, expressas na crise de 29. Mas a solução Keynesiana muda as formas das contradições, sem eliminá-las.




    Dessa forma, a produção de não-mercadorias produz a nova dívida pública, na qual o estado é parcela fundamental da demanda efetiva. Com o aumento crescente dos gastos públicos, gerado pela nova estrutura produtiva, a divida pública (que é o crédito correspondente à estrutura produtiva voltada para o governo) cresce vertiginosamente, alcançando, nos Estados Unidos, 119% do PNB, em 1946. Essa fantástica dívida interna é o sinal do esgotamento da dinâmica Keynesiana.




    A manutenção da demanda efetiva, galgada em um dispêndio público que obrigou o governo a elevar a divida interna a 119% do PNB norte-americano, foi, dessa forma, esgotada. Surge, então, um outro componente que vem socorrer a demanda efetiva, que é a demanda externa.




    Mas como exportar, vender fora das fronteiras nacionais parte da produção (excedente) se não havia liquidez internacional em dólar nem na Europa, nem na América Latina, nem na África, nem na Ásia? A escassez de dólares (dollar Shortage) ocorrida no pós-guerra é o atestado das contradições que a economia norte-americana deverá enfrentar. Para Lauro Campos, é nessa nova contradição internacional de economia capitalista que “se delineia a atual crise da dívida externa, a forma final do crédito, correspondente ao estágio completo do desenvolvimento das contradições”.




    I.7. CONCLUSÃO




    O grande período de crescimento econômico conhecido pelas economias capitalistas, em particular as economias centrais, dos anos que vão do final da segunda guerra ao inicio da década de 70, pode ter dado a impressão de que a proposta Keynesiana teria sido a solução encontrada para se resolver definitivamente ou evitar as crises do capitalismo. Mas não se pode afirmar que tal tipo de solução tenha eliminado as contradições desse modo de produção. Embora sem a influência do Estado, sugerida por Keynes, o capitalismo, com certeza, teria passado por fases de recessão e desemprego que, talvez, o inviabilizasse como modo de produção.




    Desse modo, as sugestões de Keynes permitiram soluções apenas parciais, e não definitivas, para as inconveniências do capitalismo (superprodução). O uso continuado do “remédio” Keynesiano para os problemas de superprodução terminou por gerar um crescimento desproporcional das atividades improdutivas financiadas pelo Estado.




    “Em sua crescente missão de socorrer o setor produtivo capitalista, o setor público improdutivo, além de assumir gigantesca proporção, em relação à economia como um todo, passou a adquirir uma espécie de vida própria. Assim sendo, ganhou novas determinações que o fizeram exceder às ações requeridas pelas suas funções de garantidor da suficiência de demanda efetiva. Como se não bastasse o grande peso representado pelo custo da solução Keynesiana, dada a enorme magnitude do setor público, a sua atuação autônoma passou a dar origem a gastos e déficits públicos bastante superiores aos requisitos da destruição de capital definido pela superprodução.




    Essa ação estatal, fora dos limites definidos como úteis pelo capital, trouxe novos e sérios transtornos ao desenvolvimento da produção capitalista. Os inconvenientes desse desempenho do governo se apresentam através de déficits públicos, taxas de juros, processo inflacionário e desequilíbrio cambial, historicamente anormais” 20.




    Nessa economia Keynesiana, que tem na inflação um instrumento fundamental utilizado na redinamização do processo de acumulação capitalista, é também contraditório, desenvolvendo desta forma os seus limites. “O governo capitalista, Keynesiano, não poderá ocultar o caráter despótico da moeda-estatal, inconversível, com que ele compra os produtos bélicos, espaciais etc., e os serviços improdutivos da burocracia, provocando a inflação estrutural, normal e imanente às sua relações. No entanto, a inflação dinamiza o real somente dentro de certos limites. As distorções nas estruturas da produção, da ocupação e da repartição que ela provoca não podem aumentar indefinidamente. Na crise da economia Keynesiana a unidade das soluções – a inflação - passará a ser um problema real porque ela não conseguirá dinamizar a atividade capitalista. Ela, a inflação, não reabsorverá o desemprego, não elevará a curva de eficiência marginal do capital, não reduzirá a taxa de juros, não estimulará o consumo coletivo, não reduzirá a unidade de salário real vigente: a solução de Keynes terá se transformado em problemas...” .21




    Para finalizar, espero que os objetivos deste capitulo tenham sido, de certo modo, cumpridos, quais sejam: ter mostrado que o desenvolvimento da economia capitalista é contraditório, que a crise é inerente a este modo de produção e, principalmente, a importância crucial da intervenção do Estado na economia, nos moldes Keynesianos, para a manutenção das relações econômicas capitalistas, pós-29.
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